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A	FUNDAÇÃO	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	RONDÔNIA,	por	 intermédio	da	Diretoria	de	Compras,

Contratos	 e	Licitações,	 com	sede	na	Av.	Presidente	Dutra,	n.º	 2965,	Bairro:	Centro,	na	 cidade	de	Porto	Velho/RO,
inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	04.418.943/0001-90,	neste	ato	representada	por	sua	Magnífica	Reitora,	Profa.	Dra.	Marília
Lima	Pimentel	Cotinguiba,	SIAPE	2282445,	nomeada	por	Decreto	de	29	de	fevereiro	de	2024,	publicado	no	Diário
Oficial	 da	 União	 de	 01	 de	 Março	 de	 2024,	 doravante	 denominada	 CONTRATANTE	 e	 a	 sociedade	 empresária/o
consórcio	JCA	ENGENHARIA	E	ARQUITETURA	LTDA.,	inscrita	no	CNPJ	nº	07.470.178/0001-45,	com	sede	na	Rua
Alceu	Amoroso	Lima,	276-A	–	Sala	910	–	Ed.	Mondial	Salvador	–	Caminho	das	Árvores,	CEP	41.820-770,	no	Município
de	 Salvador	 -	 BA,	 denominada	CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 pelo(a)	 Senhor(a)	Mayrthon	Paulo	Costa
Junior,	tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	nº	23118.001255/2024-53,	de	Adesão	a	Ata	de	Registro	de	Preços	nº
01/2024,	 da	 Universidade	 do	 Sul	 da	 Bahia	 -	 PE	 07/2023,	 com	 fundamento	 na	 Lei	 nº	 12.462,	 de	 2011,	 e	 demais
legislações	correlatas,	resolvem	celebrar	o	presente	instrumento,	mediante	as	cláusulas	e	as	condições	seguintes
	
CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1.	O	presente	contrato	tem	por	objeto	a	contratação	de	empresa	especializada	em	engenharia	e	arquitetura	para
elaboração	 de	 Projetos	 Básico	 e	 Executivo	 de	 Arquitetura	 e	 Engenharia	 de	 média	 complexidade,	 necessários	 às
construções,	 reformas,	 ampliações	 e	 adequações	 de	 diversas	 unidades	 da	 UNIR,	 de	 acordo	 com	 as	 exigências,
condições,	 especificações	 e	 demais	 elementos	 técnicos	 constantes	 no	 Projeto	 Básico	 e	 Anexos
(1783554,1785649,	1785650,	1785761,	1785078).
1.2.	 Integram	 o	 presente	 contrato,	 independente	 de	 transcrição,	 o	 Termo	 de	 Referência,	 o	 Edital	 do	 Regime
Diferenciado	de	Contratação	–	SRP	nº	03/2022,	com	seus	Anexos	(1766872).
1.3.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DO	REGIME	DE	EXECUÇÃO
1.4.	Os	serviços	serão	realizados	mediante	execução	indireta,	sob	o	Regime	de	Empreitada	por	Preço	Unitário.
	
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DA	DISCRIMINAÇÃO	DOS	SERVIÇOS
3.1.	 Os	 serviços	 serão	 executados	 pela	 CONTRATADA	 na	 forma	 descrita	 no	 TERMO	 DE	 REFERÊNCIA	 e	 demais
anexos	do	Edital.
3.2.	 Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 disponibilizar	 os	 materiais,	 equipamentos,
ferramentas	 e	 utensílios	 necessários,	 nas	 quantidades	 estimadas	 e	 qualidades	 estabelecidas	 no	 TERMO	 DE
REFERÊNCIA	e	demais	anexos	do	Edital	e	de	acordo	com	os	termos	da	proposta,	promovendo,	quando	requerido,	sua
substituição.
CLÁUSULA	QUARTA	–	DO	LOCAL	E	FORMA	DE	EXECUÇÃO
4.1.	 Os	 serviços	 serão	 executados	 de	 acordo	 com	 as	 exigências,	 condições,	 especificações	 e	 demais	 elementos
técnicos	constantes	no	TERMO	DE	REFERÊNCIA	e	Anexos.
	
CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PRAZO	DE	EXECUÇÃO	E	VIGÊNCIA
5.1.	O	prazo	de	execução	dos	serviços	é	de	120	(cento	e	vinte)	dias,	a	partir	da	entrega	da	ordem	de	serviço
ou	documento	equivalente;
5.2.	O	prazo	de	vigência	deste	Termo	de	Contrato	é	de	12	(doze	meses),	com	início	na	data	de	25/07/2024	e
encerramento	em	25/07/2025,	e	eficácia	a	partir	da	data	da	publicação.
5.3.	 A	 vigência	 poderá	 ultrapassar	 o	 exercício	 financeiro,	 desde	 que	 as	 despesas	 referentes	 à	 contratação	 sejam
integralmente	 empenhadas	 até	 31	 de	 dezembro,	 para	 fins	 de	 inscrição	 em	 restos	 a	 pagar,	 conforme	 Orientação
Normativa	AGU	n°	39,	de	13/12/2011.
	
CLÁUSULA	SEXTA	–	DA	DA	PRORROGAÇÃO
6.1.	O	contrato	não	poderá	ser	prorrogado	quando:
6.1.1.	 A	 Contratada	 tiver	 sido	 declarada	 inidônea	 ou	 suspensa	 ou	 impedida	 de	 licitar	 ou	 contratar	 no	 âmbito	 deCONTRATO ADMINISTRATIVO 13 (1826315)         SEI 23118.001255/2024-53 / pg. 1



qualquer	 órgão	 ou	 entidade	 da	 	 Administração	 Pública,	 seja	 na	 esfera	 federal,	 estadual,	 do	 Distrito	 Federal	 ou
municipal,	enquanto	perdurarem	os	efeitos;
6.1.2.	Para	tanto,	a	Contratante	consultará	o	SICAF,	o	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	–	CEIS,
mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União	 (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis),	 e	 o	 Cadastro	 Nacional	 de
Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo	 Conselho	 Nacional	 de	 Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php),	 em	 nome	 da	 empresa	 contratada	 e	 de	 seu	 sócio
majoritário,	por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992.
6.1.3.	 A	 Contratada	 não	 mantiver,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
6.1.4.	A	prorrogação	dos	prazos	de	execução	e	vigência	do	contrato	será	precedida	da	correspondente	adequação	do
cronograma	físico-financeiro,	bem	como	de	justificativa	e	autorização	da	autoridade	competente	para	a	celebração	do
ajuste,	devendo	ser	formalizada	nos	autos	do	processo	administrativo.
	
CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	VALOR	DO	CONTRATO
7.1.	O	valor	do	contrato	é	de	R$	420.210,34	(quatrocentos	e	dez	mil,	duzentos	e	dez	reais	e	trinta	e	quatro
centavos).
7.2.	 No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da	 execução
contratual,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	de	administração,	materiais	 de	 consumo,	 seguro	e	 outros	necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do
objeto	contratado.
	
CLÁUSULA	OITAVA	–	DAS	GARANTIAS
8.1.	 Será	 exigida	 a	 prestação	 de	 garantia	 pela	 Contratada,	 nos	moldes	 do	 art.	 56	 da	 Lei	 nº	 8.666,	 de	 1993,	 com
validade	durante	a	execução	do	contrato	e	por	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	contratual,	no	percentual
de	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato,	no	prazo	de	05(Cinco)	dias	úteis	a	partir	da	notificação	formalizada
pela	Administração,	 tratando-se	de	 condição	 indispensável	 para	 assinatura	do	 contrato,	 sob	pena	de	aplicação	das
sanções	cabíveis;
8.1.1.	A	garantia	poderá	ser	prestada	nas	seguintes	modalidades:
8.1.2.	Caução	em	dinheiro	ou	títulos	da	dívida	pública;
8.1.3.	Seguro-garantia;	ou
8.1.4.	Fiança	bancária.
8.2.	A	inobservância	do	prazo	fixado	para	apresentação	da	garantia	acarretará	a	aplicação	de	multa	de	0,07%	(sete
centésimos	por	cento)	do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso,	até	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento),	para	aditivos
e	renovações	contratuais.
8.3.	 O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 rescisão	 do	 contrato	 por
descumprimento	ou	cumprimento	irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõem	os	incisos	I	e	II	do	art.	78	da	Lei	n.
8.666	de	1993.
8.4.	A	validade	da	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	deverá	abranger	um	período	de	90	dias	após	o
término	da	vigência	contratual,	conforme	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	nº	5/2017.
8.5.	A	garantia	assegurará	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:
8.5.1.	Prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações
nele	previstas;
8.5.2.	Prejuízos	diretos	causados	à	Administração	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;
8.5.3.	Multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;
8.5.4.	 Obrigações	 trabalhistas	 e	 previdenciárias	 de	 qualquer	 natureza	 e	 para	 com	 o	 FGTS,	 não	 adimplidas	 pela
contratada,	quando	couber.
8.6.	A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	 todos	os	eventos	 indicados	no	 item	anterior,
observada	a	legislação	que	rege	a	matéria.
8.7.	A	garantia	em	dinheiro	deverá	ser	efetuada	em	favor	da	Contratante,	em	conta	específica	na	Caixa	Econômica
Federal,	com	correção	monetária.
8.8.	Caso	 a	 opção	 seja	 por	utilizar	 títulos	 da	dívida	pública,	 estes	 devem	 ter	 sido	 emitidos	 sob	 a	 forma	escritural,
mediante	 registro	 em	 sistema	 centralizado	de	 liquidação	 e	 de	 custódia	 autorizado	pelo	Banco	Central	 do	Brasil,	 e
avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Fazenda.
8.9.	No	caso	de	garantia	na	modalidade	de	fiança	bancária,	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador	aos	benefícios
do	artigo	827	do	Código	Civil.
8,10.	No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada	à
nova	situação	ou	renovada,	seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.
8.11.	Se	o	valor	da	garantia	for	utilizado	total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	a	Contratada
obriga-se	 a	 fazer	 a	 respectiva	 reposição	 no	 prazo	máximo	 de	 05	 (cinco)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 data	 em	 que	 for
notificada.
8.12.	A	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.
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8.14.	Com	a	devolução	da	apólice,	carta	fiança	ou	autorização	para	o	levantamento	de	importâncias	depositadas	em
dinheiro	a	título	de	garantia,	acompanhada	de	declaração	da	Contratante,	mediante	termo	circunstanciado,	de	que	a
Contratada	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato;
8.15.	No	prazo	de	90	(noventa)	dias	após	o	término	da	vigência	do	contrato,	caso	a	Administração	não	comunique	a
ocorrência	de	sinistros,	quando	o	prazo	será	ampliado,	nos	termos	da	comunicação,	conforme	estabelecido	na	alínea
"h2"do	item	3.1	do	Anexo	VII-F	da	IN	SEGES/MP	n.	05/2017.
8.16.	O	garantidor	não	é	parte	para	figurar	em	processo	administrativo	instaurado	pela	contratante	com	o	objetivo	de
apurar	prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.
8.17.	 A	 contratada	 autoriza	 a	 contratante	 a	 reter,	 a	 qualquer	 tempo,	 a	 garantia,	 na	 forma	 prevista	 neste	 Termo
Contrato.
8.17.1.	 Ocorrendo	 a	 rescisão	 unilateral	 	 injustificada	 do	 Contrato,	 a	 FUNDAÇÃO	 UNIVERSIDADE	 FEDERAL	 DE
RONDÔNIA	poderá	executar	a	garantia	prestada	pela	CONTRATADA.
	
CLÁUSULA	NONA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATAD
9.1.	As	obrigações	da	Contratante	e	da	Contratada	estão	previstos	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Edital.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DO	REAJUSTE
10.1.	As	contratações	decorrentes	da	Ata	de	Registro	de	Preços	poderão	sofrer	alterações,	obedecidas	às	disposições
contidas	no	art.	65	da	Lei	n°	8.666/93	e	no	Decreto	nº	7.892,	de	2013.
10.2.	As	 regras	 acerca	do	 reajuste	do	 valor	 contratual	 são	as	 estabelecidas	no	Termo	de	Referência,	 anexo	a	 este
Edital.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DA	FISCALIZAÇÃO	E	DO	RECEBIMENTO	DO	OBJETO
11.1.	A	FISCALIZAÇÃO	dos	 serviços	 executados	 será	de	 competência	 e	 responsabilidade	exclusiva	da	Diretoria	de
Infraestrutura	-	DINFRA,	a	quem	caberá	verificar	se	o	seu	desenvolvimento	está	sendo	de	acordo	com	o	TERMO	DE
REFERÊNCIA.
11.2.	O	RECEBIMENTO,	será	realizado	conforme	o	disposto	no	TERMO	DE	REFERÊNCIA,	anexo	a	este	Edital.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DOS	PAGAMENTOS
12.1.	 Os	 serviços	 serão	 pagos	 pelas	 quantidades	 efetivamente	 executadas,	 mediante	 aprovação	 pela	 Diretoria	 de
Engenharia	 e	 Arquitetura	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Rondônia,	 nas	 quantidades	 especificadas	 na	 Planilha
Orçamentária.
12.2.	O	pagamento	dos	projetos	será	efetuado	da	seguinte	forma:
12.2.1.	 De	 70%	 (setenta	 por	 cento)	 do	 valor	 do	 item,	 quando	 da	 apresentação	 do	 Projeto	 Básico	 com	 todos	 os
documentos	 que	 o	 integram,	 sendo	 que	 deverá	 ser	 cumprido	 rigorosamente	 o	 prazo	 de	 entrega	 constante	 do
Cronograma	 Geral	 de	 Projetos,	 mediante	 aprovação	 da	 Diretoria	 de	 Engenharia	 e	 Arquitetura	 da	 Universidade
Federal	de	Rondônia
12.2.2	De	30%	(trinta	por	cento)	do	valor	do	item,	quando	da	apresentação	final	do	Projeto	Executivo	com	todos	os
documentos	que	o	integram;
12.2.3.	Este	pagamento	só	será	efetivamente	liberado	após	o	aceite	e	aprovação	do	Projeto	Executivo	pela	Diretoria
de	Engenharia	e	Arquitetura	da	Universidade	Federal	de	Rondônia.
12.3.	É	de	inteira	responsabilidade	da	licitante,	obter	dos	órgãos	competentes,	informações	sobre	a	incidência	ou	não
de	tributos	e	taxas	de	qualquer	natureza	devidas	para	o	fornecimento,	objeto	desta	licitação,	nos	mercados	interno
e/ou	externo,	não	se	admitindo	alegação	de	desconhecimento	de	incidência	tributária,	ou	outras	correlatas;
12.4.	A	UNIR	pagará	à	contratada,	pelos	serviços	contratados	e	executados,	o	preço	integrante	da	proposta	aprovada,
ressalvada	a	incidência	de	reajustamento	e	a	ocorrência	de	imprevistos,	conforme	Art.	9,	parágrafo	4°,	itens	I	e	II	da
Lei	12.462,	de	05/08/11.	Fica	expressamente	estabelecido	que	os	preços	por	solução	globalizada	incluam	a	sinalização
provisória,	 todos	os	 insumos	e	transportes,	bem	como	impostos,	 taxas,	custos	 financeiros,	 lucros	e	bonificações,	de
acordo	 com	as	 condições	 previstas	 nas	Especificações	 e	 nas	Normas	 indicadas	 no	Edital	 e	 demais	 documentos	 da
licitação,	constituindo	assim	sua	única	remuneração	pelos	trabalhos	contratados	e	executados.
12.5.	Será	observado	o	prazo	de	até	30	 (trinta)	dias,	para	pagamento,	contados	a	partir	da	data	do	ateste	da	nota
fiscal	recebida	pela	UNIR.
12.5.1.	Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido	de	alguma	forma
para	tanto,	o	valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	encargos	moratórios	proporcionais	aos	dias	de	atraso,	apurados
desde	a	data	limite	prevista	para	o	pagamento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	à	taxa	de	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,
aplicando-se	a	seguinte	fórmula:	
EM	=	I	x	N	x	VP
Sendo:
EM	=	Encargos	Moratórios	a	serem	acrescidos	ao	valor	originariamente	devido
I	=	Índice	de	atualização	financeira,	calculado	segundo	a	fórmula:
I	=	(6	/	100)	365
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Sendo:
N	=	Número	de	dias	entre	a	data	limite	prevista	para	o	pagamento	e	a	data	do	efetivo	pagamento
VP	=	Valor	da	Parcela	em	atraso
12.6.	A	Contratante	 não	 se	 responsabilizará	 por	 qualquer	 despesa	que	 venha	 a	 ser	 efetuada	pela	Contratada,	 que
porventura	não	tenha	sido	acordada	no	contrato.
12.7.	 Sendo	 constatada	 qualquer	 irregularidade	 em	 relação	 à	 situação	 cadastral	 da	 Contratada,	 esta
será	 formalmente	 comunicada	 de	 sua	 situação	 irregular,	 para	 que	 apresente	 justificativa	 e	 comprovação	 de
regularidade.	Caso	não	 se	 verifique	que	a	empresa	 regularizou	 sua	 situação,	 estará	 sujeita	 ao	enquadramento	nos
motivos	do	Art.	78,	da	Lei	nº.	8.666/93	e	alterações	posteriores.
12.8.	Os	pagamentos	serão	efetuados	mediante	apresentação	à	UNIR	dos	documentos	hábeis	de	cobrança,	nos	termos
e	condições	estabelecidas	na	minuta	do	Contrato	deste	EDITAL.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
13.1.	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
UNIDADE	ORÇAMENTÁRIA:	154084
PTRES:	231063
FONTE:	1000000000
ND	DESPESA:	339039
13.2.	Caso	a	vigência	do	contrato	ultrapasse	o	exercício	financeiro,	as	despesas	do	exercício	subsequente	correrão	à
conta	das	dotações	orçamentárias	indicadas	em	Termo	de	Apostilamento,	ou	Termo	Aditivo	quando	for	o	caso.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DAS	ALTERAÇÕES	DO	CONTRATO
14.1.	 A	 Contratada	 ficará	 obrigada	 a	 aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	 ou	 supressões,
decorrentes	 da	 necessidade	 de	 alteração	 do	 projeto	 ou	 das	 especificações	 para	 melhor	 adequação	 técnica	 aos
objetivos	da	contratação,	a	pedido	da	administração	pública,	desde	que	não	decorrentes	de	erros	ou	omissões	por
parte	da	Contratada,	observados	os	limites	previstos	abaixo:
14.1.1.	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	 inicial	atualizado	do	contrato,	no	que	tange	à	reforma	de	edifício	ou	de
equipamento
14.1.2.	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato,	no	que	tange	à	obras,	serviços	e	compras.
14.2.	Nenhum	acréscimo	ou	supressão	poderá	exceder	os	limites	estabelecidos	no	subitem	anterior,	salvo	quando:
14.2.1.	As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	os	contratantes.
14.2.2.	 As	 supressões	 poderão	 exceder	 ao	 limite	 de	 50%	 (cinquenta	 por	 cento),	 na	 hipótese	 de	 concordância	 da
Contratada;
14.2.3.	O	 conjunto	 de	 acréscimos	 e	 o	 conjunto	 de	 supressões	 serão	 calculados	 sobre	 o	 valor	 original	 do	 contrato,
aplicando-se	a	cada	um	desses	conjuntos,	individualmente	e	sem	nenhum	tipo	de	compensação	entre	eles,	os	limites
de	alteração	acima	estabelecidos.
14.3.	As	alterações	contratuais	decorrentes	de	alegação	de	falhas	ou	omissões	em	qualquer	das	peças,	orçamentos,
plantas,	 especificações,	 memoriais	 e	 estudos	 técnicos	 preliminares	 do	 projeto	 não	 poderão	 ultrapassar,	 no	 seu
conjunto,	10%	(dez	por	cento)	do	valor	total	do	contrato,	computando-se	esse	percentual	para	verificação	dos	limites
do	art.	65,	§	1°,	da	Lei	n°	8.666,	de	1993.
14.4.	 A	 formação	 do	 preço	 dos	 aditivos	 contratuais	 contará	 com	 orçamento	 específico	 detalhado	 em	 planilhas
elaboradas	pelo	órgão,	não	podendo	ser	reduzida	a	diferença	percentual	entre	o	valor	global	estimado	na	fase	interna
da	licitação	e	o	valor	global	contratado,	mantidos	os	limites	do	art.	65,	§	1°,	da	Lei	n°	8.666,	de	1993.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	RESCISÃO	CONTRATUAL
15.1.	São	motivos	para	a	rescisão	do	presente	Contrato,	nos	termos	da	Lei	12.462/2011	e	do	art.	78	da	Lei	n°	8.666,
de	1993:
15.1.1	O	não	cumprimento	de	cláusulas	contratuais,	especificações,	projetos	ou	prazos;
15.1.2.	O	cumprimento	irregular	de	cláusulas	contratuais,	especificações,	projetos	e	prazos;
15.1.3.	 A	 lentidão	 do	 seu	 cumprimento,	 levando	 a	 Administração	 a	 comprovar	 a	 impossibilidade	 da	 conclusão	 do
serviço,	nos	prazos	estipulados;
15.1.4.	O	atraso	injustificado	no	início	do	serviço;
15.2.	Os	casos	da	rescisão	contratual	serão	formalmente	motivados	nos	autos,	assegurado	o	contraditório	e	a	ampla
defesa.
15.3.	A	rescisão	deste	Contrato	poderá	ser:
15.3.1.	Determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	nos	casos	enumerados	nos	incisos	I	a	XII,	XVII	e
XVIII	desta	cláusula;
15.3.2.	 Amigável,	 por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a
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Administração;
15.3.3.	Judicial,	nos	termos	da	legislação.
15.4.	 A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da
autoridade	competente.
15.5.	Quando	a	rescisão	ocorrer	com	base	nos	incisos	XII	a	XVII	desta	cláusula,	sem	que	haja	culpa	da	CONTRATADA,
será	esta	ressarcida	dos	prejuízos	regularmente	comprovados	que	houver	sofrido,	tendo	ainda	direito	a:
15.5.1.	Devolução	da	garantia;
15.5.2.	Pagamentos	devidos	pela	execução	do	Contrato	até	a	data	da	rescisão.
15.6.	A	 rescisão	por	descumprimento	das	cláusulas	contratuais	acarretará	a	execução	da	garantia	contratual,	para
ressarcimento	da	CONTRATANTE,	e	dos	valores	das	multas	e	indenizações	a	ela	devidos,	bem	como	a	retenção	dos
créditos	decorrentes	do	Contrato,	até	o	limite	dos	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE,	além	das	sanções	previstas
neste	instrumento.
15.7.	O	termo	de	rescisão	deverá	indicar,	conforme	o	caso:
15.7.1.	Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
15.7.2.	Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
15.7.3.	Indenizações	e	multas.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DAS	INFRAÇÕES	E	DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
16.1.	 Comete	 infração	 administrativa,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 12.462,	 de	 2013,	 e	 da	 Lei	 nº	 8.666,	 de	 1993,	 a
Licitante/Contratada	que,	no	decorrer	da	licitação	e	da	contratação	que:
16.1.1.	 convocado	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade	 da	 sua	 proposta,	 não	 celebrar	 o	 contrato,	 inclusive	 nas	 hipóteses
previstas	no	parágrafo	único	dos	arts.	40	e	41	da	Lei	12.462/2011;
16.1.2.	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame	ou	apresentar	documento	falso;
16.1.3.	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;
16.1.4.	não	mantiver	a	proposta,	salvo	se	em	decorrência	de	fato	superveniente,	devidamente	justificado;
16.1.5.	fraudar	a	licitação	ou	praticar	atos	fraudulentos	na	execução	do	contrato;
16.1.6.	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	fiscal,	ou
16.1.7.	der	causa	à	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato.
16.2.	As	sanções	do	item	acima	também	se	aplicam	aos	integrantes	do	cadastro	de	reserva,	em	RDC	para	registro	de
preços	que,	convocados,	não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente.
16.3.	Considera-se	 comportamento	 inidôneo,	 entre	 outros,	 a	 declaração	 falsa	quanto	 às	 condições	de	participação,
quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP	ou	o	conluio	entre	os	licitantes,	em	qualquer	momento	da	licitação,	mesmo
após	o	encerramento	da	fase	de	lances.
16.4.	 O	 licitante/adjudicatário	 que	 cometer	 qualquer	 das	 infrações	 discriminadas	 nos	 subitens	 anteriores	 ficará
sujeito,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às	seguintes	sanções:
16.4.1.	Advertência	por	faltas	leves,	assim	entendidas	como	aquelas	que	não	acarretarem	prejuízos	significativos	ao
objeto	da	contratação;
16.4.2.	Multa	de	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	estimado	do(s)	item(s)	prejudicado(s)	pela	conduta	do	licitante;
16.4.3.	Suspensão	de	licitar	e	impedimento	de	contratar	com	o	órgão,	entidade	ou	unidade	administrativa	pela	qual	a
Administração	Pública	opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	dois	anos;
16.4.4.	Impedimento	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União	e	descredenciamento	no	SICAF,	pelo	prazo	de	até	cinco
anos;
16.4.5.	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	enquanto	perdurarem	os
motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou
a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	a	Contratada	ressarcir	a	Contratante	pelos	prejuízos	causados;
16.5.	A	penalidade	de	multa	pode	ser	aplicada	cumulativamente	com	as	demais	sanções.
16.6.	 Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 houver	 indícios	 de	 prática	 de	 infração	 administrativa
tipificada	 pela	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 como	 ato	 lesivo	 à	 administração	 pública	 nacional	 ou
estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser
remetidas	 à	 autoridade	 competente,	 com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual
instauração	de	investigação	preliminar	ou	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR.
16.7.	As	sanções	administrativas,	criminais	e	demais	regras	previstas	no	Capítulo	IV	da	Lei	nº	8.666,	de	21	de	junho
de	1993,	aplicam-se	às	licitações	e	aos	contratos	regidos	por	esta	Lei.
16.8.	 A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu
rito	normal	na	unidade	administrativa.
16.9.	O	processamento	do	PAR	não	 interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos	para
apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por
pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.
16.10.	Caso	o	valor	da	multa	não	seja	suficiente	para	cobrir	os	prejuízos	causados	pela	conduta	do	licitante,	a	União
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ou	Entidade	poderá	cobrar	o	valor	remanescente	judicialmente,	conforme	artigo	419	do	Código	Civil.
16.11.	A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o
contraditório	e	a	ampla	defesa	ao	licitante/adjudicatário,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	nº	8.666,	de
1993,	e	subsidiariamente	na	Lei	nº	9.784,	de	1999.
16.12.	 A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Administração,	 observado	 o	 princípio	 da
proporcionalidade.
16.13.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DAS	MEDIDAS	ACAUTELADORAS
17.1.	 Consoante	 o	 artigo	 45	 da	 Lei	 n°	 9.784,	 de	 1999,	 a	 Administração	 Pública	 poderá	 motivadamente	 adotar
providências	acauteladoras,	inclusive	retendo	o	pagamento,	como	forma	de	prevenir	a	ocorrência	de	dano	de	difícil	ou
impossível	reparação.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DOS	CASOS	OMISSOS	E	DAS	VEDAÇÕES
18.1.	 Os	 casos	 omissos	 ou	 situações	 não	 explicitadas	 nas	 cláusulas	 deste	 Contrato	 serão	 decididos	 pela
CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 constantes	 da	 Lei	 nº.	 12.462,	 de	 2011,	 e	 demais	 normas	 federais	 de
licitações	e	contratos	administrativos	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	-
Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 -	 e	 normas	 e	 princípios	 gerais	 dos	 contratos	 que	 fazem	 parte	 integrante	 deste
Contrato,	independentemente	de	suas	transcrições.
18.2.	É	vedado	à	CONTRATADA:
18.2.1.	Caucionar	ou	utilizar	este	Termo	de	Contrato	para	qualquer	operação	financeira;
18.2.2.	Interromper	a	execução	dos	serviços	sob	alegação	de	inadimplemento	por	parte	da	CONTRATANTE,	salvo	nos
casos	previstos	em	lei.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DA	PUBLICAÇÃO
19.1.	 Incumbirá	 à	CONTRATANTE	providenciar	 a	 publicação	 do	 extrato	 deste	Contrato	 na	 Imprensa	Oficial,	 até	 o
quinto	dia	útil	do	mês	seguinte	ao	de	sua	assinatura,	para	ocorrer	no	prazo	de	20	(vinte)	dias	daquela	data.
	
CLÁUSULA	VIGÉSIMA	-	DO	FORO
20.1.	Fica	eleito	o	foro	da	Subseção	Judiciária	de	Porto	Velho	-	Justiça	Federal,	com	exclusão	de	qualquer	outro,	por
mais	privilegiado	que,	seja	para	dirimir	quaisquer	questões	oriundas	do	presente	Contrato.
20.2.	 E	 assim,	 por	 estarem	 de	 acordo,	 ajustados	 e	 contratados,	 após,	 lido	 e	 achado	 conforme,	 as	 partes	 a	 seguir
firmam	o	presente	Contrato	em	02	 (duas)	vias,	de	 igual	 teor	e	 forma,	para	um	só	efeito,	na	presença	de	02	 (duas)
testemunhas	abaixo	assinadas.
	
	

Porto	Velho	-	RO,				Documento	Datado	eletronicamente,
	

Marília	Lima	Pimentel	Cotinguiba
Representante	da	CONTRATANTE/UNIR

	
Mayrthon	Paulo	Costa	Junior
Rpresentante	da	CONTRATADA

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Mayrthon	Jr	(JCA)	registrado(a)	civilmente	como	Mayrthon	Paulo
Costa	Junior,	Usuário	Externo,	em	19/07/2024,	às	08:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento
no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARILIA	LIMA	PIMENTEL	COTINGUIBA,	Reitora,	em	19/07/2024,
às	12:09,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de
outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unir.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	1826315	e	o	código	CRC
8DB0DB04.

Referência:	Processo	nº	23118.001255/2024-53 SEI	nº	1826315
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024091200067
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AVISO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC no 1.095, de 25 de outubro de
2018, esta Instituição de Educação Superior informa que foram registrados 87 (oitenta e
sete) diplomas no período de 07/08/2024 a 11/09/2024, nos seguintes livros de registros
e sequências numéricas: Livro V18 - Registros de 14853 a 14939. A relação dos diplomas
registrados pode ser consultada no endereço http://ufop.br/banco-de-informacoes-de-
registro-de-diplomas.

Em 12 de setembro de 2024
ADILSON PEREIRA DOS SANTOS

Pró-Reitor de Graduação

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA
EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES Nº 5/2024

Espécie: Protocolo de Intenções;
Partes: Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA, CNPJ 09.341.233/0001-22; Associação
dos Produtores de Vinhos Finos da Campanha Gaúcha, CNPJ 12.651.083/0001-68;
Objeto: O presente Protocolo de Intenções tem como objetivo propiciar condições para o
estabelecimento de ações conjuntas visando o desenvolvimento e a realização de pesquisa,
ensino e extensão nas áreas científica, cultural e tecnológica, na forma mais conveniente
aos partícipes envolvidos;
Data da assinatura: 11/09/2024;
Data de vigência: 10/09/2027;
Signatários: Edward Frederico Castro Pessano - Reitor da UNIPAMPA; Rosana Wagner - Presidente.

EDITAL Nº 421/2024
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO

COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DE CANDIDATO PARA A VAGA RESERVADA
AOS CANDIDATOS NEGROS DOS EDITAL Nº 278/2024

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, convoca o candidato abaixo relacionado para a entrevista perante a
Comissão de heteroidentificação complementar à autodeclaração como negro referente
ao Concurso Público para o provimento de vagas em cargos de Professor da Carreira do
Magistério Superior da Fundação Universidade Federal do Pampa, do Edital nº
278/2024:

1. Fica convocado o candidato abaixo relacionado para comparecer à
entrevista, a ser realizada no dia 16/09/2024, no horário preestabelecido:

. .Área de conhecimento .Candidato .Horário

. .Teoria Econômica .Pierre Joseph Nelcide .10h

2. LOCAL: o procedimento será promovido sob a forma telepresencial
(remota), mediante utilização da ferramenta Google Meet, com base no art. 18 da
Instrução Normativa MGI nº 23/2023, publicada no Diário Oficial da União de
28/07/2023, Seção 1, pág. 48, que regulamenta o procedimento de heteroidentificação
complementar à autodeclaração dos candidatos negros, para fins de preenchimento das
vagas reservadas nos concursos públicos federais, nos termos da Lei nº 12.990/2014.

2.1. O candidato convocado receberá as orientações e o link da sala para
ingressar e participar do procedimento, na ferramenta Google Meet, por meio do
endereço de e-mail cadastrado no ato de inscrição no concurso público do Edital nº
278/2024, inclusive para envio de cópia do documento de identidade que será utilizado
em sua identificação, conforme item 3. deste edital.

2.2. É de responsabilidade do candidato dispor dos meios tecnológicos e
básicos indispensáveis para realização do procedimento, bem como possuir
conhecimentos prévios sobre a utilização da ferramenta.

3. O candidato convocado para a entrevista deverá comparecer
telepresencialmente na data, hora e local determinados neste edital e deverá apresentar,
durante a filmagem, documento de identidade nos termos da legislação vigente e em
perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, sua identificação.

3.1. O candidato deverá ratificar, junto à Comissão de Heteroidentificação, as
informações prestadas em sua autodeclaração.

4. A Comissão de Heteroidentificação será composta por cinco membros e
seus suplentes, nos termos do §2º do Art. 19 da Instrução Normativa MGI nº
23/2023.

4.1. A avaliação da Comissão quanto à condição de pessoa negra de cor preta
ou parda considerará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição
declarada pelo candidato no Concurso Público.

4.2. Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos
eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em
procedimentos de heteroidentificação realizados em outros concursos públicos.

4.3 Não será admitida, em nenhuma hipótese, a prova baseada em
ancestralidade.

5. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será
utilizada na análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos.

5.1. O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para
fins de heteroidentificação, nos termos do item 5, será eliminado do Concurso
Público.

6. A não observância do disposto no item 3 deste edital, acarretará a
eliminação do candidato no Concurso Público.

7. Não haverá segunda chamada para a realização da entrevista e não será
realizada entrevista, em hipótese alguma, fora do ambiente, da data e dos horários
predeterminados neste edital.

8. O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de
heteroidentificação concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência, desde que
possua, em cada fase anterior do certame, nota ou pontuação suficiente para prosseguir
nas demais fases, conforme art. 25 da Instrução Normativa MGI nº 23/2023.

8.1. Não concorrerá às vagas de que trata o item 8 e será eliminado do
concurso público o candidato que apresentar autodeclaração falsa constatada em
procedimento administrativo da comissão de heteroidentificação nos termos do parágrafo
único do art. 2º da Lei nº 12.990, de 2014 e item 4.2.9 do Edital de Abertura nº
278/2024.

8.2. A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria dos seus
membros, sob forma de parecer motivado e as deliberações terão validade apenas para
o Concurso Público para o qual foi designada, não servindo para outras finalidades.

9. O resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação será
publicado no endereço eletrônico
https://guri.unipampa.edu.br/psa/processos/visualizarProcessoSeletivo/15278 na data
provável de 16/09/2024.

10. Cabe recurso contra o resultado preliminar do procedimento de
heteroidentificação em até 48 (quarenta e oito) horas corridas após a divulgação no site
da UNIPAMPA, através de justificativa fundamentada enviada pelo correio eletrônico
concursos@unipampa.edu.br.

11. A comissão recursal será composta por três integrantes distintos dos
membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do §1º do art. 27 da Instrução
Normativa MGI nº 23/2023.

12. Os recursos serão julgados de acordo com os artigos 27 a 29 da Instrução
Normativa MGI nº 23/2023.

13. O resultado definitivo do procedimento de heteroidentificação será
publicado no endereço
https://guri.unipampa.edu.br/psa/processos/visualizarProcessoSeletivo/15278.

Bagé, 11 de setembro de 2024
EDWARD FREDERICO CASTRO PESSANO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2024 - UASG 154359

Número do Contrato: 25/2023.
Nº Processo: 23100.011458/2023-66.
Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA. Contratado:
24.109.843/0001-99 - TREVO SERVICOS E EVENTOS LTDA. Objeto: Repactuação do valor
mensal contratado, motivado pela atualização dos valores da convenção coletiva de
trabalho, vale transporte e salário mínimo. O valor mensal passará a ser de R$
3.172,44 (três mil, cento e setenta e dois reais e quarenta e quatro centavos), a partir
da competência Julho/2024. O total da diferença a ser paga à Contratada é de R$
1.168,42 (um mil, cento e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos),
correspondente ao período de 01/12/2023 a 30/06/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 38.069,28. Data de Assinatura: 10/09/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 10/09/2024).

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 30/2024 - UASG 154042

Número do Contrato: 38/2023.
Nº Processo: 23116.012352/2023-19.
Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG. Contratado:
10.176.887/0001-27 - NITROVALLE DISTRIBUIDORA DE NITROGENIO LIQUIDO LTDA. Objeto:
O termo de apostilamento tem como objeto o reajuste dos preços do contrato
administrativo nº 038/2023, firmado entre as partes, referente à contratação para
fornecimento de nitrogênio líquido, com disposição de cilindros na forma de comodato ou
empréstimo, nas condições estabelecidas no termo de referência. O presente termo de
apostilamento tem por observância a cláusula sétima do instrumento contratual, que versa
sobre o reajuste de preços após o interregno de um ano, mediante aplicação do índice
IPCA. O referido contrato é regido pela Lei nº 14.133, de 2021. Vigência: 04/09/2023 a
04/09/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 215.700,00. Data de Assinatura:
10/09/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 10/09/2024).

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 13/2024 - UASG 154055

Nº Processo: 23118.001255/2024-53.
Pregão Nº 7/2023. Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONIA.
Contratado: 07.470.178/0001-45 - JCA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA. Objeto: O
presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em engenharia
e arquitetura para elaboração de projetos básico e executivo de arquitetura e engenharia
de média complexidade, necessários às construções, reformas, ampliações e adequações
de diversas unidades da unir, de acordo com as exigências, condições, especificações e
demais elementos técnicos constantes no projeto básico e anexos.
Fundamento Legal: DECRETO 10.024/2019 - Artigo: 1. Vigência: 25/07/2024 a 25/07/2025.
Valor Total: R$ 420.210,34. Data de Assinatura: 09/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 11/09/2024).

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Fundação Universidade Federal de Rondônia, com sede na Avenida Presidente
Dutra, 2965, Centro, na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ sob
o nº 04.418.943/0001-90, resolve, pelos fundamentos expostos nos autos do processo
23118.016566/2023-36, frente às tentativas frustradas de comunicação postal e eletrônica,
NOTIFICAR a empresa J. F. ALVES DE MORAIS LTDA, CNPJ 46.538.607/0001-20, acerca da
imposição da penalidade de multa no valor de R$ 1.315,00 (um mil trezentos e quinze
reais), pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato 07/2023, em razão da não
entrega do objeto contido no empenho 2024NE000119, considerando as disposições
contidas no art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e item 16.2 do Termo de Referência anexo ao
Contrato nº 07/2023. A empresa fica notificada para, querendo, apresentar defesa no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data desta publicação, dirigida a
Coordenação de Patrimônio da UNIR, no endereço BR 364, km 9,5, sentido Acre, S/N. CEP:
76834-899, Zona Rural, Porto Velho/RO. ou no Email: dma@unir.br.

ANA LUIZA PANTE
Pró-Reitora de Administração

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (ACT) Nº 112/2024 - UASG 154049

Nº Processo: 23112.025414/2024-65.
Não se Aplica Nº 0/. Acordante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS.
Acordante: FR3819760 - INSTITUT NATIONAL DES SCIENCES APPLIQUÉES DE ROUEN. Objeto:
Promover o desenvolvimento e o crescimento de intercâmbio e de atividades acadêmicas,
científicas e culturais entre as partes, respeitando os princípios da igualdade e da
reciprocidade, sob as formas de: intercâmbio de professores, pesquisadores e técnicos
administrativos; intercâmbio de estudantes para períodos de estudo, pesquisa e/ou de
estágio; organização de colóquios ou seminários em conjunto; promoção de publicações
conjuntas; e desenvolvimento de outras atividades de pesquisa e ensino de interesse
comum em todas as áreas onde atuam ambas.
Fundamento Legal: NÃO SE APLICA. Vigência: 03/09/2024 a 03/09/2029. Data de
Assinatura: 03/09/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 11/09/2024).

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (ACT) Nº 114/2024 - UASG 154049

Nº Processo: 23112.023633/2024-18.
Não se Aplica Nº 0/. Acordante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS.
Acordante: EX2544193 - INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS SOCIAIS E POLÍTICAS DA
UNIVERSIDADE DE LISBOA (ISCSP-ULISBOA). Objeto: Promover a cooperação entre as duas
instituições com o objetivo de realizar, conjuntamente, atividades de natureza acadêmica,
científica, técnica, pedagógica e cultural em áreas de interesse comum.
Fundamento Legal: NÃO SE APLICA. Vigência: 03/09/2024 a 03/09/2029. Data de
Assinatura: 03/09/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 10/09/2024).
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